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Senado Federal
Secretaria Geral da Mesa
Secretaria de Comissões
                            Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e Parlamentares de Inquérito


Comissão Especial Externa criada com a finalidade Elaborar anteprojeto de Lei de Arbitragem e Mediação, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.


ATA DA 4ª REUNIÃO


Ata Circunstanciada da 4ª Reunião, realizada em 24 de maio de 2013, às nove horas e vinte e três minutos, na Sala nº 02 da Ala Senador Nilo Coelho, que ocorreu sob a Presidência do Ministro Luís Felipe Salomão e com a presença dos Senhores Juristas: José Antônio Fichtner, Caio Cesar Rocha, José Rogério Cruz e Tucci, Marcelo Rossi Nobre, Adriana Braghetta, Carlos Alberto Carmona, Eleonora Coelho, Pedro Paulo Guerra Medeiros, Silvia Rodrigues Pereira Pachikoski, Francisco Maia Neto, André Chateaubriand Pereira Diniz Martins, José Roberto de Castro Neves, Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira, Ellen Gracie Northfleet, Walton Alencar Rodrigues, Roberta Maria Rangel, Eduardo Arruda Alvim e Adacir Reis. Deixaram de comparecer, justificadamente, Francisco Antunes Maciel Müssnich, Tatiana Lacerda Prazeres, Marco Maciel e Francisco Maia Neto. Compareceram, na qualidade de observadores convidados, Andressa Duarte dos Santos e Nicolas Eric Matoso Medeiros de Souza, pela Secretaria Nacional do Consumidor, e Mariella Ferraz de Arruda P. Nogueira, pelo Conselho Nacional de Justiça. Na oportunidade foi aprovada a ata da 3ª Reunião e, por maioria, deliberou-se que as discussões da Comissão ocorreriam em reuniões fechadas. Em sequência, a reunião tornou-se fechada e houve exposições dos membros sobre temas pertinentes à arbitragem e mediação, bem como a Comissão deliberou sobre questões relacionadas à Administração Pública, Consumidor, e Direito Estrangeiro e Arbitragem Internacional. Reaberta a reunião, esta foi encerrada.

O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Declaro aberta a reunião. bom dia a todos. 
Como recomenda o roteiro, em primeiro lugar, quero ver se há alguma oposição à Ata da 3ª Reunião, que está aqui para consulta. São aproximadamente 33 páginas. Se quiserem, procedo à leitura. Se dispensarem, consulto se há alguma dúvida para a aprovação da ata.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Considero-a aprovada.
Também, na sequência, quero saudar os dois novos membros da Comissão. Creio que termina por aqui. Recebemos com muito cuidado e muito carinho os Drs. Arruda Alvim e Adacir Reis.
O Dr. Arruda Alvim já fez uma pequena participação da última vez e o Dr. Adacir hoje se junta a nós. Ambos são especialistas na matéria. O Dr. Arruda Alvim é um processualista que dispensa apresentação e o Dr. Adacir é um dos maiores especialistas na área de previdência complementar, é advogado atuante nessa área há muitos anos e também um entusiasta dessa solução de arbitragem e mediação para o tema do seu estudo.
Peço a ambos que deem uma saudação aos colegas.
Com a palavra o Dr. Arruda Alvim para uma pequena saudação e apresentação aos colegas.
O SR. EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM – Bom dia a todos. Fico bastante lisonjeado de estar aqui e encontrar grandes juristas, alguns amigos diletos como o Professor Tucci. Quero também colaborar da melhor forma possível, aprendendo também com os amigos. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Dr. Adacir.
O SR. ADACIR REIS – Sr. Presidente, Ministro Luis Felipe, e colegas aqui presentes, para mim é uma honra me inserir nesta Comissão, com pessoas de tão alta qualificação, alguns aqui que conheço pessoalmente, outros que conheço apenas de nome. Espero ter a oportunidade de travar aqui uma relação de amizade. Realmente, aceitei com muita satisfação o convite de participar desta Comissão, também com o sentimento que, imagino, orienta a todos, de responsabilidade, porque realmente esses temas hoje referentes à resolução alternativa ou ao que às vezes chamo de resolução primeira de conflitos, todos esses debates são extremamente importantes para o Brasil. Então, é uma grande satisfação, uma grande honra, Sr. Presidente, fazer parte desta Comissão.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Muito obrigado, Dr. Adacir.
Hoje temos alguns temas para vencer.
Antes de passarmos para as exposições dos colegas Marcelo Ribeiro, do Ministro Walton e da Drª Roberta, precisamos de algumas deliberações. Hoje estamos programados de seguir até 13 horas, aproximadamente, paramos para o almoço, e voltamos até onde nosso esforço aguentar. 
Temos já os questionários, então já dá para ter uma ideia do tamanho do nosso trabalho.
O almoço será no mesmo local onde foi da última vez.
Temos alguns observadores que participam conosco, além do consultor, Dr. Fábio Hage.
Foi criado, colegas, no âmbito da Secretaria da Reforma do Judiciário, no Ministério da Justiça, pelo que tive notícia, uma comissão para elaborar um anteprojeto de lei de mediação. Confesso que não obtive muita informação sobre esse tema a não ser um anúncio do Secretário da Reforma, que me disse que iria criar a comissão. Um colega meu de Tribunal, o Ministro Marco Buzzi, também me deu notícia de que integrava essa comissão e pedia que conversássemos para interagir e somarmos esforços.
Estou apenas dando notícias desse tema.
O SR. CARLOS ALBERTO CARMONA – Na verdade, a comissão, pelo que estou sabendo do Ministro Marco Buzzi também, é uma comissão para reativar aquela Lei de Mediação para Processual. Quer dizer, a ideia  – e o Ministro Marco Buzzi está muito enfronhado nesse assunto – é criar um movimento de conciliação ligado à administração da Justiça, mas não para fazer uma lei de mediação comercial, que seria, talvez, uma das nossas possibilidades. Então, o esforço que está sendo feito com esta comissão é para reativar aquele antigo projeto de mediação para Processual. Isso até onde sei também.
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Acho que, como Marcelo Nobre havia ficado de fazer uma interlocução com o pessoal do Parlamento, da Câmara, sobre os anteprojetos – vou até te passar a palavra para falar um pouco sobre isso – vou pedir a ele que também estenda essa consulta a uma abordagem sobre esse ponto da comissão e tente fazer a interação naquilo que for possível.
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE (Fora do microfone.) – Entrar em contato com o Ministro...
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Exatamente.
Vou te passar a palavra, agora, para um resumo dos projetos.
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE – Bom dia a todos.
O Consultor Legislativo Fábio Hage fez uma nota informativa muito exaustiva e muito clara. Eu não sei se por conta da nossa pauta, que hoje está muito extensa, não seria conveniente encaminhar a todos os colegas essa nota informativa com todos os projetos de lei que tramitam na Câmara dos Deputados, com riqueza de detalhes. Sr. Presidente, desculpe-me atrapalhá-lo neste momento, mas só para fazer uma consulta: por conta da nossa pauta exaustiva, não seria melhor, ao invés de transmitir a todos – são cinco páginas com os projetos de lei que tramitam na Câmara – por e-mail? Agora, se acharem que isso é importante, fundamental para a nossa compreensão inclusive da pauta de hoje, também leio a nota informativa, faço um resumo e abordo especificamente os projetos de lei.
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Algum desses projeto oferece risco de aprovação imediata?
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE – Não.
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Então, a sugestão que faço, se os demais estiverem de acordo, é a de reproduzir esse texto e encaminhar agora para todo mundo. Passamos o olho aqui enquanto estamos trabalhando no restante e, se houver alguma dúvida, nós voltamos ao seu relatório.
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE – Combinado.
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Está bem assim?
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE – Sempre tentando colaborar com os trabalhos, por isso ...
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Claro. A pergunta foi só esta: “Há algum com risco de aprovação e encaminhamento imediato?”
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE – Próxima não.
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Está bem.
Podemos fazer dessa forma? 
O Guilherme e o Leandro providenciam as cópias para todo mundo desse material do Dr. Marcelo Nobre.
Bem, prosseguindo, na questão do vídeo...
O vídeo já saiu, não é Guilherme? (Pausa.)
Já foi retirado. E já gravou com a Drª Eleonora? 
É isso, Eleonora? 
A SRª ELEONORA COELHO – Com relação ao vídeo, eu pedi para o9 Guilherme me colocar em contato com o pessoal da TV Senado porque acho que seria interessante fazer um vídeo bem objetivo, explicando o que é mediação, o que é arbitragem, objeto desta Comissão. Ele não conseguiu que eles entrassem em contato comigo, mas hoje vou me reunir com eles e decidir como isso será feito.
O SR. PRESIDENTE (Luís Felipe Salomão) – Está ótimo, está caminhando.
Acerca do link para sugestões, a Sílvia é que está à frente disso, não é? Está chegando muita coisa? Pergunto porque podemos ter a dimensão.
A SRª SILVIA RODRIGUES PEREIRA PACHIKOSKI – Neste último mês, chegaram menos solicitações do que no mês anterior; algumas, de fato, pertinentes, relativas à própria lei, algumas solicitações de exclusão de artigos e outras sugestões. As sugestões pertinentes estão incorporadas na pauta, Ministro. a primeira etapa tinha sido até engraçada porque tinha jogo de futebol e tudo o mais. Essa segunda foi um pouco mais lúcida, digamos assim, mais atinente à matéria mesmo. 
O SR. PRESIDENTE (Luís Felipe Salomão) – Todas as sugestões já estão incorporadas ao questionário? O que era pertinente, não é?
A SRª SILVIA RODRIGUES PEREIRA PACHIKOSKI – Houve algumas manifestações contrárias a qualquer mudança. Isso não havia chegado na outra vez, mas, desta vez, há três ou quatro manifestações acerca da preocupação de que isso possa trazer um prejuízo ao próprio sistema vigente, que já funciona, enfim. Há outras manifestações sugerindo alguns acréscimos ou mudanças na lei, que foram incorporadas ao novo questionário.
 O SR. PRESIDENTE (Luís Felipe Salomão) – Está bem. Alguma dúvida em relação a esse vídeo ou ao link no site da Internet?
Bem, eu também queria relatar aos integrantes da Comissão que estivemos em São Paulo para um primeiro contato com os Professores Arnoldo Wald, Kazuo Watanabe e Ada Grinover. Foi uma visita muito produtiva. Comigo estiveram também o Marcelo Nobre, a Sílvia, a Mariela. Passamos uma manhã inteira com o Wald, que apresentou as sugestões que, em resumo, encaminhei aos colegas também. Depois, estivemos com o Kazuo e com a Ada, tratando mais da segunda parte, que é mediação. Eles também apresentaram algumas sugestões, e a Sílvia, depois, pode dar uma palavrinha sobre elas, e um texto do Bedaque, que também encaminhei aos colegas para ciência.
Sílvia, se puder, dê uma palavra.
A SRª SILVIA RODRIGUES PEREIRA PACHIKOSKI – O Professor Wald fez algumas sugestões atinentes a conflitos de competência, algumas sugestões em relação aos mecanismos de gestão das câmaras e alguns outros pontos que trouxemos e incorporamos às sugestões que já estávamos, dento dessa discussão, estabelecendo. 
Em relação à mediação, eu acabei me desligando da reunião um pouco antes do término, mas, pelo que senti, o próprio Professor Kazuo e a Professora Ada têm algumas dúvidas, de fato, sobre a necessidade do próprio mecanismo, mas, de qualquer maneira, o meu sentimento, a  minha percepção foi no sentido de que eles estão muito mais focados nessa mediação judicial como um complemento da atividade do Judiciário, como alternativa a esse entrave de volume no Judiciário do que propriamente em trabalhar em uma proposta que vincule empresas, dentro desse critério de que estamos tratando por aqui. Mas ouvir o Professor Wald e também o Kazuo e a Ada foi de muita valia para estarmos em sintonia com aquilo que os grandes praticantes estão enfrentando e os estudiosos estão trabalhando em paralelo à Comissão. Acho que foi de muita importância tê-los visitado. 
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE – Sr. Presidente, posso?
O SR. PRESIDENTE (Luís Felipe Salomão) – Claro, pois não.
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE – Eu só queria comentar com os colegas uma manifestação da Profª Ada, que muito me preocupou. Ela disse que tem sido procurada por partes do processo arbitral em vários casos em que as garantias do devido processo não foram devidamente observadas. E ela sentiu um aumento da procura desses casos e dessas situações para que fizesse pareceres que fundamentariam ações judiciais pedindo nulidade desses processos arbitrais. E ela achava que deveríamos abordar essas questões ou pelo menos discuti-las. Logo em seguida, eu li uma entrevista da Profª. Selma, no Conjur, dizendo exatamente o contrário, dizendo que o processo arbitral deve passar com o processo civil ao largo. Então, é uma preocupação que a Profª Ada nos transmitiu, que eu gostaria de expor, complementando apenas o que a nossa colega Silvia comentou.
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Obrigado, Marcelo. Foi realmente bastante produtiva a nossa visita. Eu tenho conversado também com muita gente, aqueles que me procuram, ou eu, às vezes, procuro. Combinei com a Eleonora, segunda-feira, pois haverá aquele evento em São Paulo. Também já combinei com a Braghetta de um encontro com o Prof. Luiz Olavo. Enfim, estamos prosseguindo nesses encontros e nessa captação dos sentimentos em relação a vários segmentos, captação que é feita de maneira diferenciada de uma audiência pública, em que há a pressão do tempo, em que há outros afazeres. Então, essas conversas, eu creio, são muito produtivas para que possamos apreender o sentimento de cada um dos segmentos.
A SRª ELEONORA COELHO – Eu gostaria de fazer um convite, Ministro, inclusive a todos os participantes da Comissão. A Drª Silvia já circulou no e-mail, mas reforço o convite de comparecimento a esse evento da Fiesp, que é de internacionalização da câmara. Já há 1.200 inscritos para participarem desse evento. Haverá palestrantes internacionais, que poderão contribuir com a sua experiência de arbitragem fora do Brasil, que é o que temos adotado como critério aqui, olhar. Então, eu gostaria que, se possível, os integrantes comparecessem a esse evento. Vai ser na Fiesp, na Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, na segunda-feira, dia 27. E o Ministro Luis Felipe Salomão e a Ministra Ellen Gracie, que, inclusive, é Vice-Presidente da Câmara estarão lá na abertura dos trabalhos, com outras autoridades. Então, acho que seria muito bom se os participantes da Comissão pudessem ir.
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Legal. Fica aqui reforçado o convite.
Em relação aos ofícios que nós encaminhamos, houve um pequeno equívoco em relação à data, não é isso, Guilherme e Leandro? Mas já foi sanado, porque vocês entraram em contato. São vinte aproximadamente, todos já contatados e esclarecidos. Continua aquele período entre 26 a 29 de agosto. E vocês estão organizando as audiências públicas, Não é isso? Eles virão aqui, farão as exposições. E, nos final, na sexta-feira, faremos a nossa reunião. Está bem assim? Está mantida aquela data – houve uma certa confusão – entre 26 a 29 de agosto.
E a nossa próxima reunião, pelo calendário que definimos, será em 28 de junho, sexta-feira. Está mantida a data? Está mantida a data. Vamos ver, com o andamento dos trabalhos, se haverá necessidade de nós modificarmos, anteciparmos. Vamos ver como flui o nosso trabalho na hora em que começarmos a votar os temas.
Justificou a ausência a Tatiana, que tem um compromisso internacional no Ministério do Comércio. Pediu que justificasse e transmitiu um abraço a todos.
Também registro aqui, para terminar e começar a ouvir, peço ao Marcelo Ribeiro e ao Ministro Alton que venham aqui ao meu lado... Eu registro aqui a presença, como observadores, do Dr. Nicolas Eric Matoso de Souza. Está presente? É da Secretaria Nacional do Consumidor. E Andressa Duarte Santos, que é também da Secretaria Nacional do Consumidor, com cuja secretária em fiz contato, e eles participam hoje aqui também. Nós estamos procurando ouvir os bancos, os consumidores, enfim, uma gama grande de segmentos. E também a Mariella, que é Juíza Auxiliar do Conselho Nacional de Justiça – aliás, da Corregedoria do Conselho Nacional de Justiça.
Sejam bem-vindos, e obrigado pela presença.
Vamos agora com o Marcelo Ribeiro.
O SR. CARLOS ALBERTO CARMONA – (Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Olha, esse é um ponto que a gente precisava discutir. Foi bem lembrado, Carmona, e eu pensei de a gente deixar isso...
Na parte das exposições, eu penso até que a gente pode mantê-la fechada, como foi deliberado. Na hora da votação, eu fiquei me perguntando – e aqui exponho a minha dúvida, e, se o Colegiado mantiver fechada, não há problema algum. Mas a ideia foi justamente deixarmos as audiências públicas para mais à frente, para que a sociedade, em geral, e as entidades, em especial, tomassem conhecimento das nossas deliberações. Se as deliberações ficarem reservadas, acho que se perde um pouco a finalidade desta dinâmica de trabalho.
Então, eu entendi que as votações, ao menos as votações, seriam abertas. Mas colocamos o tema novamente em debate para deliberação.
Está em aberto.
A SRª ELLEN GRACIE NORTHFLEET – Presidente, vamos deliberar antes das audiências públicas?
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Na última reunião, Ministra Ellen, ficou combinado o seguinte: em vez de a dinâmica ser as audiências públicas para se apresentarem as sugestões, que possivelmente nós já teríamos aqui para o debate, nós faríamos as deliberações, e, daquele conjunto do que adiantássemos, já se colheriam as sugestões em cima do que deliberamos.
A SRª ELLEN GRACIE NORTHFLEET (Fora do microfone.) – Sem prejuízo de que possamos acrescentar as sugestões...
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Sem dúvida nenhuma, claro. Podemos voltar ao tema.
Então, eu fiquei pensando se faríamos aberta ou não. E recebi uma ponderação da direção do Senado de que a transmissão pela TV Justiça é para eles um ponto importante também. E eles me questionaram se a gente vai manter, na hora dos debates, a reserva das nossas votações.
Então, eu coloco novamente o tema em discussão.
O SR. CARLOS ALBERTO CARMONA – Ministro, eu já me manifestei várias vezes e insisto, mais uma vez, na minha ideia de que uma discussão científica, franca, honesta e produtiva tem que ser uma discussão sem papas na língua. Para isso, nós precisamos de uma tranquilidade maior, em vez de exibição, publicidade, cortes de eventuais pedaços do que vamos dizer, para integrar programas televisivos ou, eventualmente, notícias de Internet, que sempre, inevitavelmente, serão distorcidas.
Portanto, como nós estamos aqui na posição de contribuir cientificamente para uma discussão a respeito de reforma, eu acho que muitos de nós – e eu sou o primeiro deles – nos sentiríamos muito mais à vontade com um ambiente sereno e tranquilo, que é um ambiente científico, de discussão privada, e não um ambiente político, onde as palavras têm de ser medidas e vão ser utilizadas de maneira distorcida.
O SR. JOSÉ ROBERTO DE CASTRO NEVES – Sr. Presidente, eu queria concordar plenamente com o Carmona, mas dar outro argumento, que é o seguinte: muitos de nós aqui estamos envolvidos em arbitragens que são sigilosas. E os temas que a gente vai tratar aqui muitas vezes são temas que são discutidos em arbitragens em que a gente atua. Então, o receio – estou em pleno acordo com o Carmona, mas só para dar esse outro dado – é que pode trazer para nós um constrangimento muito grande examinar exatamente um assunto que é objeto de discussão hoje que é sigilosa. E aí pode haver esse constrangimento. Então, estou concordando com o Carmona, dando esse outro dado, até profissional e até de dever ético, como advogado ou como árbitro numa questão dessa natureza.
O SR. MARCELO HENRIQUES RIBEIRO DE OLIVEIRA – Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Pois não, Marcelo.
O SR. MARCELO HENRIQUES RIBEIRO DE OLIVEIRA – Até para fazer um contraponto aos caros colegas, eu sou totalmente contrário a essa posição. Eu acho que o debate tem que ser público. Hoje a Constituição exige que até as sessões administrativas dos tribunais sejam públicas. Algumas coisas até acho exageradas, por exemplo, o CNJ decidiu – está o Marcelo aqui para não me deixar mentir sozinho – que até, nas listas de promoção de desembargadores, quando o sujeito vai recusar o nome, tem que dizer por quê. Nós estamos vivendo um momento de abertura total, as questões têm sido tratadas publicamente. Então, sinceramente, acho que o debate deve ser aberto, inclusive, transmitido pela televisão.
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Pedro Paulo.
O SR. PEDRO PAULO GUERRA DE MEDEIROS – Sr. Presidente, faço aqui também uma colocação e me filio à posição externada de que nós deveríamos fazer isso de forma ampla e pública. Disse isso logo na primeira reunião e fiquei vencido como voto unitário. 
Posiciono-me no sentido de que as discussões devem ser feitas de forma a que possa a população acompanhá-las em tempo real e em tempo integral. Digo isso e trago um exemplo. No Conselho Federal da OAB, a discussão também é hoje contemporânea a respeito de como votamos as listas sêxtuplas e listas para CNMP e CNJ, se deveriam ser fechadas, abertas, comunicadas ou não, e se deveríamos fundamentar ou não. A discussão que lá pairou foi exatamente esta: se você assume uma função de relevância, como é um cargo de conselheiro federal, assim como o é onde estamos, certamente devemos prestar satisfação daquilo que fazemos. Então, se é que há risco, é o risco que corremos; se há constrangimento, é o constrangimento que corremos, mas me parece que deve ser de fato pública e acompanhada pela sociedade toda discussão que aqui aconteça.
Então, voto para que isso seja de forma pública integralmente.
O SR. PRESIDENTE (Luís Felipe Salomão) – Pois não, Marcelo.
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE – Como fui citado... Eu só queria fazer uma observação. Entendo que sou fruto da transição democrática. Lutamos todos firmemente contra aquilo com o que não concordamos e que veio, infelizmente, a travar este País por quase 30 anos.
Sou como o meu xará aqui, meu amigo Marcelo, pela abertura, mas, neste caso específico, pela abertura de tudo, tanto que votei nos casos do CNJ pela abertura das listas. Mas entendo que são situações distintas: uma era uma atitude nossa, como membros do Conselho Nacional de Justiça, contra o compadrio, contra o que existia em um Judiciário retrógrado, com o qual não concordávamos e que precisava mudar, como mudou. Isso é uma coisa. “Olha, desembargador não vai mais colocar os seus afilhados só porque são afilhados; eles podem sim ter afilhados, mas esses afilhados precisam ter produtividade, esses afilhados precisam ter compromisso com o jurisdicionado”. Por isso, estabelecemos vários critérios objetivos e deixamos uma pequena subjetividade, porque ela seria absolutamente necessária – se assim não o fosse, ela não seria merecimento – e, por isso, decidimos da forma como decidimos. 
Agora, no caso que estamos aqui discutindo na nossa Comissão – me perdoe meu amigo Pedro Paulo – todo o público saberá o que decidimos, todo público saberá. A minha preocupação, se não me engano, a mesma do meu amigo Carmona. No momento do debate, no momento da discussão e não necessariamente que uma questão venha vingar, se iniciarmos essa discussão e ela entrar na pauta da imprensa, teremos problemas, na minha opinião, porque nós, em vez de discutirmos aqui entre nós e deliberarmos aquilo que achamos que deve deliberar, vamos sofrer uma influência que acho desnecessária no momento do debate iniciado, e não depois. Para tudo que fizermos aqui – também quando  chegarmos à conclusão – haverá o debate. Nós não teremos o não debate no final. 
Então, eu queria fazer essas ponderações e deixar claro que vejo de forma distinta uma coisa e outra.
O SR. JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI – Mas eu queria, pela ordem. (Fora do microfone.) Eu não entendi, desculpe-me, meu prezadíssimo Marcelo Nobre, eu não entendi a sua posição.
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE – É que eu não tenho a clareza do Professor Tucci.
O SR. JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI – Não, não é, você está dizendo que... Eu entendi a posição do Carmona... 
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE – O Carmona é claro.
O SR. JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI – ...do Castro Neves. É evidente que há esse receio. Agora, eu quero um exemplo concreto. O que nós podemos discutir? Vamos imaginar que nós vamos discutir a questão da prescrição. Vamos imaginar que vamos discutir se é possível interferir nas câmaras quanto a ter lista de árbitros. Qual é o receio que eu pessoalmente posso ter de sair na imprensa...
O SR. CARLOS ALBERTO CARMONA – Eu respondo. Se você me permitir, eu respondo a pergunta.
O SR. JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI – Não. Espere um pouquinho.
O SR. CARLOS ALBERTO CARMONA – É uma pergunta. Eu gostaria de responder. Quero dar um exemplo concreto ao Dr. Tucci.
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE – Eu também.
O SR. JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI – Eu quero dizer o seguinte: nós temos que saber o contrário. Nós temos que saber o mérito para depois chegarmos a essa conclusão.
A sua colocação, que é sempre respeitada, é a seguinte: pode realmente a imprensa e tal... Não sei. Por exemplo, vamos discutir o Código de Processo Civil, o Código de Processo Penal. Qual é a posição de cada um? Precisamos discutir se nós vamos inserir na lei a arbitragem empresarial, as normas específicas.
Eu acho a conclusão precipitada: se vai comprometer ou não um de nós. Na reunião passada, eu estava receoso, meditei. Isso é um dilema, mas, pensando bem, eu não vejo como isso possa atrapalhar.
O Carmona coloca, de forma muita clara, que pode haver um excesso de um de nós: querer falar demais, querer aparecer. Enfim, foi o que ele disse.
O SR. CARLOS ALBERTO CARMONA – Eu não disse, não.
O SR. JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI – Você disse que pode a imprensa cortar, interceptar a forma de colocar na notícia. Eu não estou vendo realmente... É evidente que eu volto atrás. Eu estou sempre com a maioria, sempre tranquilo.
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE – Professor, eu queria agradecer o embargo de declaração, já que eu não fui tão claro.
O SR. JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI – O Carmona pediu primeiro.
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE – Não. Quem está com a palavra sou eu. Eu lhe concedo um aparte, porque nesta Casa Legislativa a gente sabe que é preciso pedir aparte.
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – A Ministra Ellen quer dar uma palavrinha também.
O SR. JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI – Eu quero ser convencido pelos três...
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE – Como o Tucci fez a crítica à minha obscuridade, eu queria só esclarecê-la.
O SR. CARLOS ALBERTO CARMONA – Não fez crítica. Ele não compreendeu, ele não prestou atenção no que você disse.
O SR. JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI – Não prestei atenção.
O SR. CARLOS ALBERTO CARMONA – Você disse muito bem e com muita clareza.
Veja. Vamos ser concretos. Se nós tivéssemos que discutir, por exemplo – uma das muitas propostas que nós vamos discutir –, a respeito do conflito de competência no Superior Tribunal, muitos de nós aqui estamos envolvidos nisso. Eu, como árbitro, vou ter que decidir algumas dessas questões.
Vamos falar sobre a questão de societário. Eu, como árbitro, vou ter que discutir algumas daquelas questões.
Vamos falar sobre a questão de impugnação de árbitros. Eu, como árbitro, vou discutir algumas delas com advogados que estão presentes aqui.
Quer dizer, se nós vamos começar a discutir essas coisas todas...
O SR. JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI – Carmona, Carmona. Desculpa. Eu tenho a maior admiração...
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE – E as questões consumeristas.
O SR. CARLOS ALBERTO CARMONA – Todas.
O SR. JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI – Eu tenho a maior admiração por você.
O SR. CARLOS ALBERTO CARMONA – Eu sei disso.
O SR. JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI – Que nós somos amigos...
O SR. CARLOS ALBERTO CARMONA – Nós nos amamos.
O SR. JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI –... nem preciso dizer. Nós nos amamos.
O SR. CARLOS ALBERTO CARMONA – Isso vai para a TV.
O SR. JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI – Não chega a tanto assim. A pessoa que está comprometida dessa forma não pode participar da Comissão, então.
O SR. CARLOS ALBERTO CARMONA – É claro que pode, José Rogério. São questões técnicas.
O SR. JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI – De duas, uma: ou...
O SR. CARLOS ALBERTO CARMONA – Eu acho que a Comissão tem que ser dissolvida.
O SR. JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI – Eu vou...
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Ministra Ellen.
A SRª ELLEN GRACIE NORTHFLEET – Presidente, eu creio que as posições estão colocadas. Talvez fosse mais produtivo nós partimos para a votação dessa matéria.
Eu só queria acrescentar um detalhe. Uma coisa é o processo dialético que se realiza dentro da Comissão através do qual nós vamos, eventualmente, até mudar de posição, como diz muito acertadamente o Prof. Tucci. Eu hoje posso pensar a respeito de uma matéria de uma forma, e os colegas me convencerem do contrário.
Nós, Presidente, que participamos de Cortes em que tudo precisa ser feito às encâncaras, entendemos muito bem que, em determinadas circunstâncias, isso não é a melhor solução. É um excesso dos excessos brasileiros em que se vai do oito ao oitenta e em que agora se adotou esse regime de abertura total.
Há determinadas matérias – e o nobre mencionou muito bem a questão das listas – em que é mais prejudicial para aquele candidato que vai ser preterido serem divulgados para o País inteiro os motivos pelos quais o Tribunal o considera não merecedor da promoção.
Então, há circunstâncias em que uma solução é melhor, e há circunstâncias em que outra solução é melhor.
Aqui, Prof. Tucci, eu creio que o nosso processo dialético talvez melhor se desenvolvesse, como diz o Carmona, com mais tranquilidade para os membros e com segurança inclusive em relação aos feitos em que estamos atuando, de forma fechada. É claro que as deliberações finais serão necessariamente levadas ao público, até porque a nossa função é apresentar resultados. De modo que, separadas essas duas coisas, eu, desde logo, adianto o meu voto no sentido proposto pelo Prof. Carmona.
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Vou colher mais duas manifestações, a do José Antonio e da Roberta, depois coloco o tema em votação. Acho que a Adriana também quer falar, e paramos por aí.
O SR. JOSÉ ANTONIO FICHTNER – Esse é um tema que tem sido reincidente aqui. Já tomamos uma posição na primeira reunião, e ela vai variando ao longo do tempo. Entendo as preocupações do Carmona, do Marcelo, espelhada também pelo José Roberto, mas de uma coisa não podemos fugir que isso aqui é uma função pública. Nós estamos aqui exercendo uma função pública. E não existe atuação pública secreta, debaixo da ordem constitucional vigente. Então, a pior coisa que pode acontecer talvez para esta comissão é que a imprensa veicule que os trabalhos que estão acontecendo aqui estão acontecendo sem publicidade e de uma maneira que não acorde com o comando constitucional.
Então, entre esse risco e o risco de termos situações que individualmente possam ser consideradas não agradáveis, acho que temos que aplicar a regra constitucional.
Eu entendo, Carmona, a sua preocupação, mas acho que essa questão do conflito de interesse tem que ser resolvida caso a caso. Quem não se considerar em condições de votar uma determinada questão porque está, por exemplo, atuando como árbitro, naquela votação ele se deve abster de votar. E com isso se revolve o problema individual de cada um, mas a instituição da votação e da discussão aberta se mantém como um paradigma de natureza da própria função pública.
Acho que não temos muito como fugir disso, sob pena de até alguém questionar o que está acontecendo aqui, pela falta de publicidade, porque será uma exceção a todas as outras comissões que trabalham no Senado ou na Câmara. Não vejo como a gente possa manter trabalhos dessa forma.
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE – Presidente, só para dar um esclarecimento. Esta Casa que criou esta comissão tem determinados procedimentos que se dão de forma não aberta, não pública. Você tem na CCJ, no plenário da Casa, várias situações onde não se abre o pensamento de quem está decidindo.
(Intervenção fora do microfone.)
A SRª ELLEN GRACIE NORTHFLEET (Fora do microfone.) – Os acordos...
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE – E não só, Ministra, também, por exemplo, quando da sabatina dos diplomatas, dos ministros, e quando vai a plenário. São situações...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. JOSÉ ANTONIO FICHTNER – Marcelo, apenas para concluir...
O SR. MARCELO ROSSI NOBRE – Na votação, não. Não se sabe quem votou em quem. Quem votou contra, quem não votou.
O SR. JOSÉ ANTONIO FICHTNER – Marcelo, apenas para concluir a manifestação. Acho que é tão relevante para o público a deliberação quanto a fundamentação, os debates e as razões que levam alguns a votar de uma forma ou de outra.
A SRª ROBERTA MARIA RANGEL – Ministro, uma pergunta. O senhor começou a sua fala a respeito dessa questão dizendo que foi uma demanda do Senado. É isso?
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Eu fui indagado por que a nossa comissão funcionou de maneira reservada.
A SRª ROBERTA MARIA RANGEL – Então, existe certo incômodo? existe uma...
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – – Eu não recebi dessa forma.
A SRª ROBERTA MARIA RANGEL – Incômodo não seria a palavra correta; existe uma demanda, um questionamento.
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – E os jornalistas, claro, ficam toda hora me perguntando. E, aliás, foi boa a sua pergunta, Roberta, para esclarecer, antes de ouvir a Ministra Ellen e a Adriana, o seguinte: há duas demandas, vamos chamar assim. Uma do pessoal da Casa que são a TV, a rádio e os órgãos de divulgação interna que fazem a transmissão como está ali. Essa é uma demanda. A outra é dos jornalistas de fora que querem cobrir a reunião e que já tiveram a sinalização de que ela é fechada. Portanto, na primeira vez, vieram alguns; hoje, eu já vi que vieram menos jornalistas, quer dizer, são dois tipos de demanda.
A SRª ROBERTA MARIA RANGEL – As outras comissões o senhor sabe como funcionam?
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – A informação que recebi é de que todas funcionam abertas.
Há alguma reservada em deliberação, ou são totalmente abertas?
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Mas as outras comissões do tipo da nossa?
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Aberta.
Bem, a Ministra Ellen novamente. E a Adriana, para votarmos.
A SRª ELLEN GRACIE NORTHFLEET – Presidente, a questão já foi bastante debatida. Talvez fosse o momento de passarmos ao voto.
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Vamos colher a votação, só vou ouvir a Adriana.
A SRª ELLEN GRACIE NORTHFLEET – Só um acréscimo, Sr. Presidente. Esta Comissão já é bastante numerosa; é difícil trabalhar com uma Comissão composta por 22 membros, que hoje nós somos. 
Abrindo essas nossas ponderações, essa fase de discussão, na realidade, estaremos ampliando a Comissão, permitindo e incentivando até que outras pessoas de fora da Comissão venham também a se manifestar, seja pela imprensa, seja pela Internet, seja diretamente junto à Comissão. De modo que me parece que são duas coisas diversas: uma é o processo decisório, a deliberação, que pode ser feita publicamente, depois que a Comissão tenha debatido com absoluta liberdade. 
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Obrigado, Ministra Ellen. 
Adriana, para complementar.
A SRª ADRIANA BRAGHETTA – Só para complementar, acho que são dois temas. Primeiro, se esta Comissão pode ou não deliberar, qual é o seu processo dialético de forma fechada. Parece-me que não há dúvida, até porque nós estamos deliberando. Então, acho que isso suplanta ou ultrapassa a preocupação do Fichtner, de que estaríamos, de alguma forma, violando a Constituição se o nosso processo dialético for fechado. Acho que nós podemos. É uma questão de conveniência, até porque estamos sendo bastante democráticos. Acho que, na medida em que vamos colher informações no site do Senado sobre qualquer sugestão de qualquer cidadão, brasileiro ou não, porque está aberto a todos, e vamos ter essas audiências públicas. Então, acho que não há nenhum impedimento para ser fechada ou aberta. Acho que é uma questão de conveniência.
Em questão de conveniência, eu partilho da opinião muito ponderada da Ministra Ellen e digo o seguinte, que esse conflito pessoal de tratar de algum tema, o senhor comentou nas primeiras reuniões que estava muito satisfeito de ter um grupo tão diverso e ao mesmo tempo com tanto conhecimento de arbitragem, sobretudo sabemos que aqui temos mais conhecimento de arbitragem do que de mediação. Isso é naturalmente fruto da experiência. Convém a esta Comissão ter gente com experiência para saber o que aconteceu de bom e de ruim. Se a gente tiver tolhido dispor isso, e o exemplo da prescrição é claríssimo. Se o Dr. Tucci, eu mesma formos árbitros num caso em que se discute a prescrição, vai prejudicar o processo dialético. Acho que não temos que ter receio, vamos ter casos em que estamos defendendo a posição de um cliente naquele caso e a nossa posição acadêmica técnica é diversa.
Então, a mim me parece que é uma questão de conveniência, sem prejudicar a transparência que devemos ter.
O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Obrigado.
Acho que podemos votar. A matéria é realmente delicada e tormentosa, mas já temos os dois posicionamentos.
Pergunto só, para encaminhar a votação, se posso colocar como mesmo item essa questão relativa à transmissão ou gravação dos programas para divulgação interna e também questionamento que nos fazem os jornalistas de outras emissoras ou de outros órgãos, se é a mesma coisa ou se preciso destacar essa votação.   
Mesma coisa, não é? Também acho que é a mesma coisa, porque, se se admitir a transmissão, ao mesmo tempo está franqueando a participação de todos.
Então, quem é a favor de ser aberta a votação, por favor, levante a mão para permitir a minha contagem. Quem é a favor de ser aberta. (Pausa.) 
Quatro.
Quem é a favor de ser fechada, por favor, levante a mão. (Pausa.)
Nove.
Então, prevaleceu fechada na hora da discussão e da deliberação.
Então, vamos seguindo com as exposições, que, até então, eu acho que... As exposições podem ser abertas ou querem fechar a reunião a partir de agora? Acho que podemos fechar a partir de agora.
Então, fechamos a reunião. O que tiver de esclarecer a gente esclarece no intervalo.

(Iniciada às 9 horas e 28 minutos, a reunião é tornada secreta às 10 horas e 15 minutos e reaberta às 17 horas e 25 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Luis Felipe Salomão) – Torno aberta a sessão e declaro encerrada a presente Reunião da Comissão.

(Encerra-se a reunião às 17 horas e 25 minutos.)
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